
Câmara Municipal de Safvador

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER PROJETO DE LEI N" 380/2015

AUTOR: Vereador Orlando Paíhmha

EMENTA; "Dispõe sobre a criação do projeto "Horta na Escola; colhendo o que plantou"
na Rede Municipal de Ensino da Cidade de Salvador e dá outras providencias."

RELATOR: Vereador J. Carlos Fitho

RELATÓRIO

A presente proposta, de autoria do Vereadw Orlando Palhinha, visa a criação do projeto
"Horta na Escola: colhendo o que plantou" nas escolas e creches da Rede Municipal de
Ensino da Cidade do Salvador.

FUNDAMENTAÇÃO

O projeto de lei n° 380/2015, atende aos requisitos previstos no artigo 12, III, e 172 da
Resolução 910/91 do Regimento Interno, bem como no inciso III, do art.44 e art.46 da
Lei Orgânica Municipal.

Na pesquisa realizada pelo Setor de Análise e Pesquisa não foi constatada a existência de
proposição legislativa que verse especificamente sobre o tema abordado.

Vale ressakar, que o objetivo da pToposição é louvável, poréra, o regular trâmite do
projeto encontra óbice no Regimento Interno. Com efeito^faz- se oportuno observar que
O art. 3° do presente projeto afirma o seguinte:

As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta
das dotações orçamentarias próprias, a serem incluídas na Lei
Orçamentaria anual.

Nesta diapasão, importante trazer à baila o art. 188 da Resolução n° 910/91 e suas
alterações (Regimento Interno), infra:

A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador,
Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa
deste a Proposta Orçamentária e aqueles que disponham sobre
matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos,
aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou
diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara, no
que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos
vencimentos dos seus servidores.
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câmara Muníctpaí de Saívador

PARECER

Face ao exposto, a proposição não atende aos preceitos do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, em face da imposição de eusto ao Executivo, razão pela qual opinamos
PELA REJEIÇÃO DO PROJETO DE LEI N"38» de 2ftl5.

É o Parecer.

Sala das Comissões,de 2017.

Paulo

Alfredo Mangueira

J.Cjílos Filho
elator

Comissão de Coastítuição e Justiça e Redação Final
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Aladike Souza
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